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Introdução
As  últimas  alterações  verificadas  na  denominação  dos organismos de administração central do Estado consignadas no Decreto­Lei n.º 16/02 de 9 de Dezembro; 
Considerando  a  necessidade  de  se  reajustar  a  nova  estrutura  orgânica do  Ministéri da  Educação  visando  melhorar  as  relações  horizontais  entre  as diferentes  estruturas  e  níveis  do  Ministério  e  prestar uma  especial atenção  na implementação da Lei de Bases do Sistema de Educação. 
Ouve a necessidade de se aprovar um novo estatuto organico do ministerio da educação para fazer facil os novos compromissos aprovado pelo ministerio. 

Para abordagem deste tema o grupo escolhe os seguintes subtemas: Definição e Atribuiçõe e Servicos de Apio tecnico. 
Definição
O Ministério da Educação é o órgão da administração central do Estado ao qual compete formular, de acordo com as directrizes do Governo, a política nacional  para  o  sector  da  Educação,  coordenar  a  sua  implementação, conceber  e  fomentar  programas  que  visem  assegurar  o  pleno  funcionamento do Sistema Nacional de Ensino. 

Artigo 2. º 

(Atribuições) 

São atribuições do Ministério da Educação, entre outras, as seguintes: 

a)  Estudar e propor ao Governo, medidas e procedimentos em  matéria de educação e promover a sua execução; 

b)  Coordenar  a  implementação  de  programas  e  medidas  que  visem  o desenvolvimento da educação; 

c)  Estimular  a  participação  da  sociedade  na  implementação  dos programas do Governo no domínio da educação; 

d)  Promover a cooperação com outros países, instituições congéneres, bem como, com organismos internacionais especializados; 

e)  Representar  a  República  de  Angola  junto  dos  organismos internacionais  e  regionais  e  assegurar  os  compromissos  de  Angola no plano internacional no domínio da educação; 

f)  Promover  e  coordenar  acções  de  investigação  cientifica  no  domínio da  educação,  em  colaboração  com  os  demais  órgãos  da administração do Estado e com o sector privado; 

g)  Promover  a  aprovação  pelo  Governo  de  disposições  legais  que favoreçam  o  desenvolvimento  da  educação  nacional,  bem  como zelar pelo seu cumprimento;

h)  Valorizar,  no  âmbito  das  suas  atribuições,  factores  que  concorrem para a consolidação e afirmação da identidade cultural nacional; 

i)  Assegurar  a  direcção  e  coordenação  na  execução  política educacional por parte dos órgãos dependentes e tutelados; 

j)  Exercer as demais funções que lhe forem conferidas por lei. 

Serviços de Apoio Técnico 

Artigo 9. º 

(Gabinete Jurídico) 

1.  O  Gabinete  Jurídico  é  o  serviço  ao  qual  compete  superintender  toda  a actividade jurídica de assessoria e de estudos em matéria técnico­jurídica. 

2.  Ao Gabinete Jurídico compete o seguinte: 

a)  Prestar assessoria jurídica à direcção do Ministério; 

b)  Elaborar,  processar e  controlar  a documentação  de  carácter  jurídico necessária ao normal funcionamento do Ministério

c)  Participar  em  actividades  ligadas  à  celebração  de  contratos, protocolos,  acordos,  tratados,  convenções,  bem  como  a  elaboração de projectos nos domínios específicos do Ministério e acompanhar a sua execução; 

d)  Emitir alvarás aos estabelecimentos de ensino privado; 

e)  Representar o Ministério nos actos jurídicos para que for designado; 

f)  Desempenhar  as  demais  funções  que  lhe  forem  superiormente 

determinadas; 

3.  O Gabinete Jurídico tem a seguinte estrutura: 

a)  Departamento Técnico­Jurídico; 

b)  Departamento do Contencioso. 

4.  O Gabinete Jurídico é dirigido por um director nacional. 

Artigo 10. º 

(Secretaria Geral) 

1.  A Secretaria Geral é o serviço que se ocupa da generalidade das questões administrativas  comuns  a  todos  os  serviços  do  Ministério,  bem  como  à gestão do orçamento, do património, da informática e das relações públicas. 

2.  À Secretaria Geral compete o seguinte: 

a)  Coordenar  e  controlar  a  execução  do  orçamento  anual,  nos  termos da legislação em vigor e das orientações metodológicas do Ministério das Finanças; 

b)  Coordenar  e  prestar  apoio  administrativo  e  logístico  às  actividades organizadas pelo Ministério; 

c)  Controlar e zelar pelos bens patrimoniais; 

d)  Desempenhar  as  demais  funções  que  lhe  forem  superiormente determinadas.

3.  A Secretaria Geral tem a seguinte estrutura: 

a)  Departamento de Administração e Gestão do Orçamento; 

b)  Departamento de Relações Públicas e Protocolo; 

c)  Departamento de Expediente Geral; 

4.  A  Secretaria  Geral  é  dirigida  por  um  Secretário  Geral  com  a  categoria  de director nacional. 

Artigo 11. º 

(Gabinete de Estudos, Planeamento e Estatística) 

1.  O  Gabinete  de  Estudos,  Planeamento  e  Estatística  é  o  serviço  de  apoio técnico  de  natureza  interdisciplinar,  que  tem  a  função  de  preparar  as medidas  de  políticas  e  estratégias  do  sector,  orientar  e  coordenar  a actividade dos diversos serviços do Ministério. 

2.  Ao Gabinete de Estudos, Planeamento e Estatística compete o seguinte: 

a)  Proceder  ao  diagnóstico  do  sistema  de  direcção,  administração, gestão e planificação; 

b)  Acompanhar  a  execução  das  estratégias  e  políticas  do  Ministério constantes dos planos de desenvolvimento; 

c)  Participar  no  estudo  e  na  elaboração  de  propostas  das  linhas orientadoras da política do Ministério; 

d)  Avaliar e racionalizar os meios materiais e financeiros disponíveis; 

e)  Elaborar  estudos  técnico­económicos  com  vista  à  melhoria  do funcionamento do Ministério; 

f)  Coordenar os projectos a realizar com recursos financeiros internos e externos, em estreita colaboração com demais entidades envolvidas; 

g)  Garantir, sempre que necessário, a articulação técnica com serviços de outros sectores; 

h)  Definir  os  modelos  e  supervisionar  o  processo  de  construção  de escolas, emitindo os pareceres correspondentes; 

i)  Analisar e acompanhar os projectos das instituições escolares

j)  Desempenhar  as  demais  funções  que  lhe  forem  superiormente 

determinadas; 

3.  O Gabinete de Estudos, Planeamento e Estatística tem a seguinte estrutura: 

a)  Departamento de Estatística e Planeamento; 

b)  Departamento de Estudos e Assuntos Económico­Financeiros; 

c)  Departamento de Infra­estruturas. 

4.  O Gabinete de Estudos, Planeamento e Estatística é dirigido por um director nacional. 

Artigo 12. º 

(Gabinete de Inspecção Nacional da Educação) 

1.  O Gabinete de Inspecção Nacional da Educação é o serviço que assegura o controlo pedagógico e disciplinar dos subsistemas do ensino não superior e o controlo administrativo e financeiro do sistema de ensino. 

2.  Ao Gabinete de Inspecção Nacional da Educação compete o seguinte: 

a)  Controlar e supervisionar a aplicação correcta da política educativa; 

b)  Apoiar  e  controlar  a  aplicação  correcta  dos  planos  de  estudos, programas e orientações do sistema de educação; 

c)  Capacitar  os  responsáveis,  técnicos  docentes  e  não  docentes intervenientes  na  fiscalização  da  materialização  da  política educacional; 

d)  Comprovar o rendimento do sistema de educação e ensino nos seus aspectos educativos e instrutivos; 

e)  Elaborar,  no  âmbito  das  suas  atribuições,  estudos  sobre  questões fundamentais  para  o  desenvolvimento  das  suas  funções  e  apreciar os documentos que lhe forem submetidos superiormente; 

f)  Recolher,  em  concertação  com  os  demais  serviços  e  órgãos tutelados,  informações  e  dados  sobre  a  actuação  pedagógica  e administrativa  do  pessoal  docente  e  administrativo,  com  vista  à  sua correcta qualificação; 

g)  Facultar  aos  órgãos  do  Ministério  informações  actualizadas  sobre  a situação do sistema de educação

h)  Informar  os  competentes  órgão  dos  resultados  do  seu  trabalho  e propor as medidas que considere adequadas; 

i)  Exercer  a  acção  disciplinar  nos  termos  da  lei  que  se  mostrar indispensável ou lhe for superiormente determinada; 

j)  Supervisionar a realização das provas de exame; 

k)  Desempenhar  as  demais  funções  que  lhe  forem  superiormente determinadas. 

3.  A Inspecção Nacional de Educação tem a seguinte estrutura: 

a)  Departamento Técnico; 

b)  Departamento Pedagógico; 

4.  A Inspecção Nacional de Educação é dirigida por um inspector geral com a categoria de director nacional. 

Conclusão 

O estatuto orgânico do ministério da educação é um conjunto de regras que norteiam e regulam a estrutura e o funcionamento do ministério, além de definir a organização administrativa, didática, pedagógica, disciplinar e estabelecer direitos e deveres de todos que estão de baixo do mesmo 

É um legitimador e legalizador dos atos ministeriais, consoante legislação vigente. É o resultado do pacto celebrado entre todos que fazem a do ministério, visando a normatização das relações, direitos e deveres.
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